PARECER Nº.  2004,  DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 842, DE 2008

Como relator designado pela Presidência da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 8 e 9, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 842, de 2008, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que tem como objetivo tornar obrigatório o ensino de música no currículo das escolas públicas de educação básica. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-6-2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – João Barbosa – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei nº 842, de 2008, tem o objetivo de tornar obrigatório o ensino de música no currículo das escolas públicas de educação básica.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias de 03/02/09 a 10/02/09, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Devemos ressaltar que a inclusão de aulas de música no currículo das escolas públicas de educação básica tem o objetivo de oferecer apoio importante no processo de alfabetização e na construção de noções básicas de matemática, auxiliando na socialização e no desenvolvimento da capacidade de expressão dos alunos, além de permitir a descoberta de aspectos importantes de nossa cultura e de nossa história.

Lembramos, ainda, que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, versando sobre educação, conforme disposto no artigo 24, incisos IX , da Constituição Federal.

A lei de Diretrizes e Bases da Educação, por sua vez, trata da matéria em seu artigo 26, e estabelece que os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da , cultura, da economia e da clientela.

É importante mencionar que dispositivo mencionado foi alterado pela lei Federal nº 11.769, de 18 de agosto de 2008, introduzindo as aulas de música como conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular. Fato que demonstra a inexistência de óbices que possam inviabilizar a aprovação do projeto.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 842, de

2008.

É o nosso parecer.

a) Davi Zaia 

